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PG – Processo Legislativo. Projeto
de lei que dispõe sobre o registro e a
divulgação semestral dos índices de
violência contra a população negra
no âmbito do município. Iniciativa
parlamentar. Análise da validade.
Cosiderações.

CONSULTA:CONSULTA:CONSULTA:CONSULTA:

Indaga o consulete acerca da validade de projeto de lei, de
iniciativa parlamentar, que dispõe sobre o registro e a divulgação
semestral dos índices de violência contra a população negra no âmbito do
município.

A consulta vem acompanhada da referida propositura.

RESPOSTA:RESPOSTA:RESPOSTA:RESPOSTA:

Inicialmente, cumpre deixar consignado que a Constituição
Federal de 1988, como não poderia deixar de ser, representa uma ruptura
com a ordem constitucional antecedente, a qual era pautada em uma
sociedade hegemônica, no seio da qual era reservada à mulher apenas o
espaço do lar, aos portadores de deficiências físicas e mentais os
hospitais e sanatórios, às crianças portadoras de necessidades especiais
escolas específicas e aos índios e negros uma série de limitações.

Desta forma, a Constituição Federal de 1988 inaugura a
necessidade do reconhecimento do carater plural da nossa sociedade e
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espalha ao longo do seu texto dispositivos voltados à mulher, às crianças
e adolescentes, aos idosos, aos deficientes, aos índios e aos
remanescentes dos quilombos.

De outra feita, a Convenção Internacional sobre a eliminação de
todas as formas de discriminação racial (1968), da qual o Brasil é
signatário, em seu art. 2º, assim dispõe:

"Artigo 2º - Os Estados-partes condenam a discriminaçãoOs Estados-partes condenam a discriminaçãoOs Estados-partes condenam a discriminaçãoOs Estados-partes condenam a discriminação
racial e comprometem-se a adotar, por todos os meios apropriadosracial e comprometem-se a adotar, por todos os meios apropriadosracial e comprometem-se a adotar, por todos os meios apropriadosracial e comprometem-se a adotar, por todos os meios apropriados
e sem dilações, uma política destinada a eliminar a discriminaçãoe sem dilações, uma política destinada a eliminar a discriminaçãoe sem dilações, uma política destinada a eliminar a discriminaçãoe sem dilações, uma política destinada a eliminar a discriminação
racial em todas as suas formasracial em todas as suas formasracial em todas as suas formasracial em todas as suas formas e a encorajar a promoção de
entendimento entre todas as raças, e para este fim:

a) Cada Estado-parte compromete-se a abster-se de
incorrer em todo ato ou prática de discriminação racial contra
pessoas, grupos de pessoas ou instituições e zelar para que as
autoridades públicas nacionais ou locais atuem em conformidade
com esta obrigação;

b) Cada Estado-parte compromete-se a não encorajar,
defender ou apoiar a discriminação racial praticada por uma
pessoa ou uma organização qualquer;

c) Cada Estado-parte deverá tomar as medidas eficazes,
a fim de rever as políticas governamentais nacionais e locais e
modificar, abrogar ou anular qualquer disposição regulamentar que
tenha como objetivo criar a discriminação ou perpetuá-la onde já
existir;

d) Cada Estado-parte deverá tomar todas as medidas
apropriadas, inclusive, se as circunstâncias o exigirem, medidas de
natureza legislativa, para proibir e pôr fim à discriminação racial
praticada por quaisquer pessoas, grupo ou organização;
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e) Cada Estado-parte compromete-se a favorecer,
quando for o caso, as organizações e movimentos multiraciais,
bem como outros meios próprios para eliminar as barreiras entre
as raças e a desencorajar o que tenda a fortalecer a divisão racial.

2. Os Estados-partes tomarão, se as circunstâncias oOs Estados-partes tomarão, se as circunstâncias oOs Estados-partes tomarão, se as circunstâncias oOs Estados-partes tomarão, se as circunstâncias o
exigirem, nos campos social, econômico, cultural e outros, medidasexigirem, nos campos social, econômico, cultural e outros, medidasexigirem, nos campos social, econômico, cultural e outros, medidasexigirem, nos campos social, econômico, cultural e outros, medidas
especiais e concretas para assegurar, como convier, oespeciais e concretas para assegurar, como convier, oespeciais e concretas para assegurar, como convier, oespeciais e concretas para assegurar, como convier, o
desenvolvimento ou a proteção de certos grupos raciais ou dedesenvolvimento ou a proteção de certos grupos raciais ou dedesenvolvimento ou a proteção de certos grupos raciais ou dedesenvolvimento ou a proteção de certos grupos raciais ou de
indivíduos pertencentes a esses grupos, com o objetivo de garantir-indivíduos pertencentes a esses grupos, com o objetivo de garantir-indivíduos pertencentes a esses grupos, com o objetivo de garantir-indivíduos pertencentes a esses grupos, com o objetivo de garantir-
lhes, em condições de igualdade, o pleno exercício dos direitoslhes, em condições de igualdade, o pleno exercício dos direitoslhes, em condições de igualdade, o pleno exercício dos direitoslhes, em condições de igualdade, o pleno exercício dos direitos
humanos e das liberdades fundamentaishumanos e das liberdades fundamentaishumanos e das liberdades fundamentaishumanos e das liberdades fundamentais. Essas medidas não
deverão, em caso algum, ter a finalidade de manter direitos
desiguais ou distintos para os diversos grupos raciais, depois de
alcançados os objetivos, em razão dos quais foram tomadas."
(Grifos nossos).

Feita esta introdução, temos que a propositura em tela pretende
instituir uma espécie de banco de dados acerca dos índices de violência
contra a população negra na municipalidade. Trata-se de um registro
sistematizado de dados estatísticos de informações pertinentes ao número
de ocorrências registradas pelas Polícias Militar e Civil; número de
inquéritos policiais instaurados e de inquéritos policiais encaminhados ao
Ministério Público, todos classificados por tipo de delito.

Pois bem. Uma vez que os dados que alimentarão o banco de
dados são provenientes de órgãos de outros entes da federação, o que se
pretende, em realidade, é a instituição de um programa de governo pelo
Executivo, o qual exigira a colaboração de outras esferas da federação.

Como é sabido, o estabelecimento de ações governamentais
deve ser realizado pelo Poder Executivo, pois a implantação e execução
de programas na Municipalidade, constitui atividade puramente
administrativa e típica de gestão; logo, inerente à chefia do Poder
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Executivo.

Assim, cabe exclusivamente ao Chefe do Executivo, no
desenvolvimento de seu programa de governo, eleger prioridades e decidir
se executará esta ou aquela ação governamental, seja aqui ou acolá, seja
dessa forma ou de outra, seja por um breve período ou por um prazo mais
longo, definindo, dentre outros pontos, as metas a serem cumpridas e a
clientela a ser atendida. Como gestor do Município, é reservada ao
Prefeito a incumbência da condução das políticas públicas, incluindo o
controle de zoonoses, a saúde e segurança dos munícipes e a promoção
do bem-estar animal, e neste sentido há que se ressaltar a distinção
cristalina entre as funções da Câmara e do Prefeito, marcada por Hely
Lopes Meirelles:

"A atribuição típica e predominante da Câmara é a
normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a
conduta dos munícipes no que afeta aos interesses locais. A
Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas
de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe
unicamente, sobre sua execução. Não compõe nem dirige o
funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua
organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas locais;
apenas institui ou altera tributos, autoriza sua arrecadação e
aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a
atuação governamental do Executivo, personalizado no prefeito.
Eis aí a distinção marcante entre a missão normativa da Câmara e
a função executiva do prefeito; o Legislativo delibera e atua com
caráter regulatório genérico e abstrato; o Executivo consubstancia
os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e
concretos de administração" (In: MEIRELLES, Hely Lopes. Direito
Municipal. 12ª ed. São Paulo: Malheiros, p. 575-576).

Os atos de mera gestão da coisa pública sujeitam-se única e
exclusivamente ao julgamento administrativo de conveniência e
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oportunidade do Poder Executivo, cuja prática não se sujeita à oitiva,
autorização ou controle prévio do Legislativo, Tribunal de Contas ou
qualquer outro órgão de controle externo. Nesse sentido, já decidiu o
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

"Ação direta de inconstitucionalidade - Lei n°
2.974/11.02.2010, do Município de Carapicuíba, de iniciativa
parlamentar e promulgada pelo Presidente da Câmara Municipal
após ser derrubado o veto do alcaide, que dispõe "sobre a
utilização de materiais de expedientes confeccionados em papel
reciclado pela Administração Pública Municipal, conforme
especifica" - somente o Prefeito, a quem compete a exclusiva
tarefa de planejar, organizar e dirigir os serviços e obras da
Municipalidade, que abrangem também as compras a serem feitas
para o Município, pode propor lei prevendo a utilização de papel
reciclado para prover a confecção dos impressos da administração
pública violação aos artigos 5º, 25, 47, II e XIV, e 144 da
Constituição Estadual -ação procedente". (TJ-SP. Órgão Esp.
ADIN nº 0073579-35.2010.8.26.0000. Julg. em 03/11/2010. Rela.
Desa. PALMA BISSON).

A matéria também se insere no rol do que se convencionou
chamar de "Reserva da Administração". Sobre o princípio constitucional da
reserva de administração é pertinente a citação de trecho do seguinte
acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal:

"O princípio constitucional da reserva de administração
impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias
sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder
Executivo. (...) Essa prática legislativa, quando efetivada, subverte
a função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional
do poder, representa comportamento heterodoxo da instituição
parlamentar e importa em atuação ultravires do Poder Legislativo,
que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar dos
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limites que definem o exercício de suas prerrogativas
institucionais". (STF - Tribunal Pleno. ADI-MC nº 2.364/AL. DJ de
14/12/2001, p. 23. Rel. Min. CELSO DE MELLO).

Com espeque nas considerações exaradas, em que pese a
relevância do tema, a implementação de política pública neste sentido
compete ao Chefe do Executivo municipal, o qual sequer necessita da
edição de lei para implementá-la.

Em cotejo, não podemos deixar de mencionar a Tese nº 917 da
repercussão geral do STF:

"Ementa. Recurso extraordinário com agravo.
Repercussão geral. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade
estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro.
Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias.
3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência
privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não Não Não Não
usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo leiusurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo leiusurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo leiusurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei
que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trataque, embora crie despesa para a Administração Pública, não trataque, embora crie despesa para a Administração Pública, não trataque, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regimeda sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regimeda sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regimeda sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime
jurídico de servidores públicos.jurídico de servidores públicos.jurídico de servidores públicos.jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida
com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso
extraordinário provido." (STF. RE nº 878.911/RJ. Rel. Min. Gilmar
Mendes. Julgamento: 29/09/2016. Publicação: 11/10/2016). (Grifos
nossos).

Muito embora a propositura em tela não mencione regime jurídico
dos servidores, ela interfere na estrutura e atribuições de órgãos e agentes
do Poder Executivo, exigindo, inclusive, convênio ou ajuste congênero
com órgãos de outros entes da federação.

Logo, reiteramos que o projeto de lei submetido à análise é
inconstitucional por violação ao postulado da separação dos poderes
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encartado no art. 2º da Lei Maior.

Por derradeiro, não obstante a inviabilidade jurídica da
propositura em tela, destacamos por relevante, que, diante da
necessidade de implementar medidas para o combate à discriminação
racial e à violência a tais grupos, é perfeitamente factível ao Poder
Legislativo encaminhar o assunto ao Executivo municipal para que este,
no exercício das políticas públicas municipais, venha a adotar as medidas
que entenda cabíveis para tanto. Frisamos, por oportuno, que além da
indicação do tema ao Poder Executivo, cabe ao Legislativo, no exercício
do seu poder fiscalizador, cobrar respostas efetivas à problemática
suscitada.

Isto posto, concluímos objetivamente a presente consulta na
forma das razões exaradas.

É o parecer, s.m.j.

Priscila Oquioni Souto
Assessora Jurídica

Aprovo o parecer

Marcus Alonso Ribeiro Neves
Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 2021.
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